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Substituto do Presidente do Júri: 1.º vogal efectivo.
12 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 

respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos quando solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, disponível 
nos Recursos Humanos ou no site www.cm  -melgaco.pt e entregue 
pessoalmente na Secção de Recursos Humanos ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Melgaço, Largo Her-
menegildo Solheiro, 4960 -551 Melgaço, devendo constar, os seguintes 
elementos: Identificação completa do candidato (nome, estado civil, 
profissão, data de nascimento, nacionalidade, filiação, número e data 
do Bilhete de Identidade, bem como o seu serviço emissor, número de 
contribuinte, residência, código postal, telefone e endereço electrónico, 
caso exista);

13.1 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia do certificado das habilitações académi-
cas e fotocópias do Bilhete de Identidade, do Cartão de Contribuinte, 
e Curriculum Vitae.

13.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) 
d) e e) do n.º 4 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

13.3 — Não serão admitidas candidaturas enviadas pelo correio 
electrónico.

14 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Átrio do 
Edifício da Câmara Municipal, e disponibilizada no site do Município 
www.cm -melgaco.pt bem como remetida a cada concorrente por correio 
electrónico ou ofício registado, em data oportuna, após aplicação dos 
métodos de selecção.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é 
válido para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de 18 meses contados da data de homologação da lista de 
ordenação final do presente procedimento (reserva de recrutamento 
interna).

29 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, António Rui Esteves 
Solheiro.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso (extracto) n.º 11039/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo determinado — contratação, a 
termo resoluitivo certo, de 3 assistentes operacionais, da carreira 
geral de assistente operacional.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho n.º 107/2009, de 
19 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da 
data da publicação do presente aviso na 2.ª Série do Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição da relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado — contrato a termo resolutivo 
certo, pelo período de um ano, renovável até três anos, para ocupar três 
postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Mértola 
na categoria de Assistente Operacional, da carreira geral de Assistente 
Operacional, para colmatar o aumento excepcional e temporário da 
actividade do serviço, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

2 — Atribuição, competência ou actividade — Condução de máquinas 
de movimentação de terras ou gruas e veículos especiais;

3 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador dete-
nha qualificação profissional adequada e não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

4 — O local de trabalho é na área do concelho de Mértola, com afec-
tação à Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais;

5 — Posicionamento remuneratório: nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria de acordo com 
a tabela remuneratória prevista no anexo I ao Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, é objecto de negociação com os candidatos 
e a entidade empregadora pública (Câmara Municipal de Mértola) e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal;

6 — Reserva de recrutamento: o procedimento concursal é válido para 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os que venham a ocor-
rer, de acordo com o artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro; Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações do Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo); e 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro;

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais: os referidos no artigo 8 da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d)Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recruta-
mento se inicie de entre:

a) Trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos 
de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

8.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme despacho de 19 de Maio de 2009;

8.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

8.5 — Habilitações literárias exigidas, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional: escolaridade obrigatória, de acordo com a alínea a) do n.º 1 
do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, correspondente 
ao grau de complexidade funcional da categoria/carreira do posto de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado; e carta de 
condução da categoria C+E;

9 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser for-
malizadas, até ao termo do prazo fixado no ponto 1 do presente aviso, 
mediante o preenchimento de formulário tipo, disponível em www.cm-
-mertola.pt e na Divisão de Recursos Humanos, dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Mértola, entregue pessoalmente naquela divisão ou 
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para Câmara 
Municipal de Mértola, Praça Luis de Camões, 7750 -329 Mértola.

10 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico;
11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 

exclusão, de fotocópias legíveis do Bilhete de Identidade actualizado ou 
Cartão de Cidadão; do cartão de Contribuinte Fiscal; do certificado de ha-
bilitações literárias; da carta de condução da categoria C+E; curriculum 
vitae, detalhado, devidamente datado e assinado, e instruído com foto-
cópias dos documentos comprovativos de todos os factos nele referidos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei. As candidaturas que não obedeçam aos requisitos 
expressos no presente aviso serão excluídas.

13 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular 
e a entrevista de avaliação de competências.

13.1 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação rea-
lizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
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para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica 
(HA) ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes; 
formação profissional (FP); experiência profissional (EP); e avaliação 
do desempenho (AD). Este método será ponderado na escala de 0 a 20 
valores e terá uma ponderação de 50 % na valoração final. Só serão con-
tabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência 
e avaliação do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e 
comprovados com fotocópia. O resultado da avaliação curricular será ob-
tido pela aplicação da seguinte fórmula: AC = (HA + FP + 2EP + AD) / 5.

No caso de candidatos que não possuam avaliação de desempenho nos 
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 
22 de Janeiro, aplicar -se -á a seguinte fórmula para obtenção do resultado 
da avaliação curricular: AC = (HA + FP + 2EP) / 4.

13.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, analisado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. Este método terá uma ponderação de 50 % na valoração final.

13.3 — Ordenação final (OD): a ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento, expressa na escala de 0 a 20 valores, 
resultará da aplicação da seguinte fórmula: OF = 50 %AC + 50 % EAC.

13.4 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de selecção determina a desistência do procedimento, bem como 
serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método de selecção seguinte, considerando -se, por 
isso, excluídos da ordenação final.

13.5 — Excepcionalmente, e, designadamente, quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências), a en-
tidade empregadora limitar -se -á a utilizar como método de selecção 
obrigatório a avaliação curricular.

13.6 — São facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas, as actas 
do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método.

14 — Composição do Júri do procedimento concursal:
Presidente: António Jacinto Viseu Pernas Seno, Encarregado Geral 

Operacional afecto à Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais;
Vogais efectivos: António Manuel Castanho Afonso, Assistente Ope-

racional afecto à Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais, que 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; e Jorge Manuel da 
Palma Alexandre, Técnico Superior afecto à Divisão de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Fernando José Rodrigues Batista, Assistente Opera-
cional afecto à Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais; e Maria 
Lucília da Silva Monteiro, Chefe da Divisão de Recursos Humanos.

15 — Serão notificados, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos:

15.1 — Excluídos e os aprovados, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

15.2 — Admitidos, para a realização dos métodos de selecção com a 
indicação do respectivo dia, hora e local.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
no átrio do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada na página 
electrónica da autarquia (www.cm -mertola.pt).

17 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é 
garantida a reserva de um lugar para candidatos portadores de deficiência, 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %. Estes devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, 
o respectivo grau de incapacidade, tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

25 de Maio de 2009. — A Vereadora com Competências Delegadas, 
Sandra da Cruz Gonçalves.

301870982 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 11040/2009

Projecto Regulamento Municipal de Atribuição de Lotes
e Parcelas para Instalação de Actividades Económicas

José Maria Prazeres Pós -de -Mina, Presidente da Câmara Municipal 
de Moura:

Torna público de acordo com o artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro 
com as alterações ao Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a 
deliberação camarária de 3 de Junho de 2009, submete -se à apreciação 
pública o Projecto do Regulamento Municipal de Atribuição de Lotes 
e Parcelas para Instalação de Actividades Económicas.

Assim, avisam -se todos os interessados que no prazo de 30 dias após 
a publicação do presente projecto no Diário da República, devem apre-
sentar por escrito as suas sugestões, e entregar na Câmara Municipal de 
Moura, Praça Sacadura Cabral, 7860 -207 Moura, ou enviadas por carta 
registada com aviso de recepção para aquela morada, ou para o endereço 
electrónico geral da Câmara Municipal de Moura.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente Aviso e outros de 
igual teor que vão ser também afixados nos lugares públicos do costume, 
nos jornais, site da Câmara e Boletim Municipal.

9 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, José Maria Prazeres 
Pós de Mina.

Regulamento Municipal de Atribuição de Lotes e Parcelas
para instalação de Actividades Económicas

Nota Introdutória
A existência de um Regulamento de cedência de lotes para a Zona 

Industrial de Moura, aprovado por deliberação da Assembleia Municipal 
29 de Setembro de 1993 dada a sua especificidade, exclui do seu âmbito 
a regulamentação de atribuição de outros lotes ou parcelas fora daquela 
zona industrial, havendo necessidade de estabelecer normas de acesso 
para a atribuição de outros lotes ou parcelas industriais, comerciais ou de 
serviços que se destinem, igualmente, ao desenvolvimento da actividade 
económica no Concelho.

Também a necessidade de estimular o investimento empresarial passa 
pela criação de condições favoráveis e atractivas para as empresas que 
pretendam desenvolver a sua actividade no Concelho de Moura, desig-
nadamente através da concessão de apoios e outros incentivos.

Por outro lado, o presente Regulamento Municipal de Atribuição de 
Lotes e Parcelas para Instalação de Actividades Económicas estabelece 
de forma clara e transparente as normas para a concessão e utilização 
dos lotes, ao mesmo tempo que pretende ser um instrumento flexível que 
permita contribuir para a diversificação do tecido empresarial local e para 
a fixação de projectos e investimentos empreendedores que concorram 
para o aumento da oferta de postos de trabalho, em particular, para os 
residentes no Concelho.

Por sua vez, os Municípios dispõem de atribuições no domínio da 
promoção do desenvolvimento, de acordo com o disposto no artigo 13.º 
n.º 1 alínea n) da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro. Para a execução das 
referidas atribuições são conferidas competências aos órgãos municipais, 
designadamente no que se refere ao apoio a actividades económicas 
e incentivos para fixação de empresas, emprego e investimento nos 
respectivos concelhos, previstas na alínea o) n.º 1, do artigo 28.º da 
Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro e alínea l) n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A2002 de 11 de 
Janeiro.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7 do 
artigo 112.º e do artigo 241.º da Constituição, sendo da competência da 
Câmara Municipal apresentar a proposta de Regulamento à Assembleia 
Municipal para a sua aprovação de acordo com a alínea a) n.º 6 e alínea a) 
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A2002 de 11 de Janeiro, cumprida que esteja a formalidade 
prevista no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
quanto à apreciação pública do Regulamento.

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de acesso e atribuição 
de lotes industriais, comerciais ou de serviços da Câmara Municipal de 
Moura, sitos em zonas industriais ou outras destinadas a actividades 
económicas, bem como a atribuição de parcelas destinadas aos mesmos 




